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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

Ofício n° ____/2018-PJ
Data.
A Sua Senhoria o Senhor 
______________________________________
Presidente do CMDCA de ___________________
Assunto: Lei nº 13.431/2017
Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Senhoria cópia dos “Parâmetros de escuta de crianças e adolescentes vítimas de violência”, publicado pela Secretaria de Direitos Humanos – SDH, colocando-me à disposição para a articulação de ações, tendo em vista a publicação da Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, que normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e adolescente vítima ou testemunha de violência, criando mecanismos para prevenir e coibir a violência, estabelecendo medidas de assistência e proteção à criança e adolescente em situação de violência, que entrará em vigor no ano de 2018, haja vista que passa a contar o prazo legal de 180 dias a partir do dia 04/04/2018, considerando que a política municipal é de responsabilidade do CMDCA.
Motivo pelo qual ainda, foram encaminhados expedientes sobre a presente temática ainda ao Conselho Tutelar, aos Secretários de Assistência Social e Saúde, e ao Prefeito Municipal; bem como, a nível estadual, o CEDCA foi instado a publicar diretrizes nesse sentido, através da expedição da Recomendação nº07/2017-PGJ, pelo que se pode demandar da Escola de Conselhos a capacitação acerca do tema.
Em vista disso, solicito sejam tomadas as medidas cabíveis em prol das devidas adequações às disposições da Lei nº 13.431/2017, visando especialmente o fortalecimento da função protetiva da família, enfrentamento da situação de violação/violência e construção de novas possibilidades de interação familiares e com o contexto social. Bem como sejam encaminhadas a esta Promotoria de Justiça as medidas adotadas e o plano de execução das mesmas.
Atenciosamente,
Promotor de Justiça
Promotor de Justiça
“2018 – 30 anos da Constituição Cidadã: o Ministério Público na construção da democracia”
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